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EM TORNO DO LIVRO DE LINHAGENS 
DE PEDRO DE BARCELOS (I)1

IDEOLOGIA E AUTORIA

Maria do Rosário Ferreira
SMELPS/IF/FCT 

Universidade de Coimbra

Resumo: O presente artigo revisita um conjunto de investigações prévias 
sobre a Crónica de 1344, o Livro de Linhagens e, com menor incidência, o Livro 
das Cantigas, onde foram identificados processos de construção do discurso, 
pressupostos ideológicos e desideratos políticos que permitem caracterizar um 
projecto de escrita específico, assente num imperativo integrador que se estende 
sobre a terra de Espanha, os povos que a habitam e os poderes que a dominam 
ao longo dos tempos. A operacionalização dos elementos definidores desta 
marca de autoria proporciona novos instrumentos de análise e interpretação 
da representação genealógica construida no Livro de Linhagens, permitindo 
distinguir o discurso elaborado por Pedro de Barcelos das adições ou alterações 
produzidas com base em critérios e propósitos diferentes dos seus. 
Palavras-chave: Conde Pedro de Barcelos, Livro de Linhagens, Crónica de 1344, 
Salado/Tarifa, genealogias medievais.

1. Este estudo, e o de José Carlos Ribeiro Miranda, articulam-se entre si e situam-se no âm-
bito do projecto MELE (Da Memória Escrita à Leitura do Espaço, POCI-01-0145-FE-
DER-032673), recentemente financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia com
fundos europeus do programa Portugal 2020/FEDER, que se enquadra na continuação da
investigação sobre Pedro de Barcelos que, ao longo da última década, vem sendo realizada
pelo Seminário Medieval de Literatura, Pensamento e Sociedade (SMELPS/IF/FCT). O principal 
objectivo científico do MELE é a elaboração de uma nova edição do Livro de Linhagens do
Conde D. Pedro que possa elucidar o complexo processo de escrita e de reescrita que marcou a
transmissão manuscrita desta obra.
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504 |   Maria do Rosário Ferreira

Abstract: The article analyses a number of previous studies on Pedro de Barcelos’ 
Crónica de 1344, Livro de Linhagens and, to a lesser extent, Livro das Cantigas that 
pointed out writing processes, ideological standpoints and political goals common 
to those three works. This lead to the characterisation of a specific authorial 
project built around an inclusive imperative set upon Iberia, its inhabitants and 
its rulers throughout times. Operationalisation of the elements that concur to 
create this imbedded signature of Pedro de Barcelos can provide tools for the 
analyses and interpretation of the genealogical representation produced in Livro 
de Linhagens aimed at telling apart the author’s own discourse and additions or 
alterations that did no abide by the same criteria.
Keywords: Count Pedro de Barcelos, Livro de Linhagens, Crónica de 1344, battle 
of Salado/Tarifa, medieval genealogies.

1. O projecto de escrita de Pedro de Barcelos e a edição do Livro de
Linhagens

A actual edição de referência do Livro de Linhagens do Conde, elaborada por 
José Mattoso e datada de 1980, está há muito esgotada. O próprio autor considera 
que, face aos avanços entretanto produzidos no conhecimento da tradição manus-
crita do Livro de Linhagens e no próprio método filológico, a edição não deverá ser 
reimpressa, mas sim substituída por uma outra que contemple um maior número 
de manuscritos e repense algumas das opções editoriais então adoptadas. 

De facto, os textos historiográficos de Pedro de Barcelos —o Livro de Linha-
gens (LLC) e a Crónica de 1344 (Cr1344)— apresentam problemas de transmis-
são textual que tornam a sua edição extremamente difícil. As obras chegaram-
-nos fragmentárias, por vezes apenas em tradução, e com marcas de sucessivas
refundições. Além disso, a evidência de múltiplas camadas de redacção torna
problemático o estabelecimento da autoria. No caso do LLC, esta situação é ain-
da agravada pela a existência de uma tradição manuscrita muitíssimo extensa: 93
testemunhos, contando apenas os que estão escritos em Português2. 

A investigação produzida pelo SMELPS tem incidido com insistência na 
questão da autoria destas obras, ferramenta essencial para compreender o seu 
sentido textual e, correlativamente, elucidar a sua funcionalidade contextual à 
luz do meio que as produziu. Foram repetidamente postos em evidência padrões 
imagéticos e vectores de significado que se revelaram estruturantes da actividade 

2. Ver a página correspondente ao nobiliário de Pedro de Barcelos: texid 1173 (Askins, dir., 1988) 
em BITAGAP (Bibliografia de Textos Antigos Galegos e Portugueses), The Bancroft Library – Uni-
versity of California, Berkeley.
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literária de Pedro de Barcelos (que, além do Livro de Linhagens e da Crónica de 
1344, abarca o Livro das Cantigas), mostrando como a memória da Hispânia por 
ele construída representa o passado comum dos povos que a habitam segundo 
um programa socio-simbólico e ideológico-político coerente e bem definido3. 
A comunhão de perspectivas que se verifica, em certas passagens do LLC e da 
Cr1344, sobre motivos históricos ou narrativos, visões do mundo (ou da Hispâ-
nia) e paradigmas de poder, delineia um verdadeiro projecto de escrita e funciona 
como uma assinatura implícita que pode ser operacionalizada enquanto critério 
de autoria. 

De facto, para que uma nova edição do complexo escrito genealógico que 
ficou conhecido como Livro de Linhagens do Conde venha a produzir uma mais 
valia significativa, em termos de conhecimento, sobre a edição de Mattoso, não 
poderá restringir os seus procedimentos críticos à análise de fontes, à metodo-
logia clássica da crítica textual e à identificação histórica das personagens. Tudo 
isso já está feito, e apenas pontualmente poderá ser melhorado. A nova edição 
terá de operacionalizar, enquanto critérios filológicos, argumentos de ordem her-
menêutica fundamentados num conhecimento privilegiado da escrita de Pedro 
de Barcelos, do LLC, das reformulações por ele sofridas ao longo do século xiv, 
e de eventuais alterações produzidas entre essa data e os inícios do século xvi, 
quando foram copiados os mais antigos testemunhos conhecidos que abarcam o 
âmbito total da obra, ou seja, o prólogo e os 76 títulos conhecidos.  

Os resultados obtidos abrem também novas metodologias para a identifica-
ção e análise das sucessivas intervenções que o texto do Livro de Linhagens do 
Conde sofreu após a sua redacção inicial, de forma a compreender como estas 
modificaram o texto e, se possível, a destrinçá-las umas das outras, tentando cir-
cunscrever as diferentes fases de redação do LLC, tal como hoje o conhecemos, e 
elucidar o pensamento que lhes esteve subjacente. Tal abordagem virá, segundo 
esperamos, a mostrar-se particularmente útil na perspectiva de utilização das 
vastas possibilidades abertas por uma edição digital do LLC, que está também 
nos horizontes deste projecto editorial. 

2. A personalidade autoral de Pedro de Barcelos

As obras historiográficas que o Conde de Barcelos nos legou foram elabora-
das na década de 40 do século xiv, mas sofreram intervenções posteriores. Sabe-
mos, desde os estudos de Cintra e Catalán, que têm várias fontes em comum4; e 

3. Vid. Ferreira (2005; 2010a; 2010b; 2011; 2015a; 2015b; 2016; 2019); Miranda (2015; 2016); 
Miranda y Ferreira (2015).

4. Vid. Cintra (1951: XCV-CXXV); Catalán y Andrés (eds., 1970: XLIC-LII). De facto, a
maior parte do conhecimento de que hoje dispomos sobre o enquadramento textual e o contex-
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506 |   Maria do Rosário Ferreira

os trabalhos de Ferreira e Miranda5 vieram reforçar, no plano do sentido, a con-
vergência entre as duas obras, mostrando que as representações do passado nelas 
construídas se compaginam em vários aspectos. Sabe-se também, agora, que a 
respectiva escrita não foi sucessiva e disjunta, como se supunha (o LLC primeiro, 
a Cr1344 em seguida). De facto, a redacção do prólogo do LLC, em que Pedro 
de Barcelos afirma a sua autoria e expõe os seus objectivos, deverá ser posterior a 
1348, pois esse pequeno texto programático pressupõe a existência do Ordena-
mento de Alcalá promulgado nesse ano por Afonso XI de Castela e Leão6; e a 
Cr1344 não poderá ter sido terminada antes de 1348, pois dá o título de «rainha 
de Aragão» a D. Leonor de Portugal, filha de Afonso IV, que se casou em finais 
de 1347 com Pedro IV de Aragão7. Na realidade, a escrita das suas obras foi si-
multânea, por vezes entrelaçada e, como iremos ver de seguida, sujeita a recuos 
para reescrita de algumas passagens pela mão do próprio autor.

A análise comparada de alguns pontos em que a matéria tratada nessas obras 
se cruza —por vezes de forma inesperada e aparentemente incongruente, dando 
origem àquilo que poderíamos chamar loci critici hermenêuticos— tornou possí-
vel reconstruir alguns dos parâmetros autorais que regeriam o projecto de escrita 
de Pedro de Barcelos. Podemos, assim, discutir até que ponto esses parâmetros 
são compatíveis com o texto do LLC tal como hoje o conhecemos —na sua es-
trutura, nos episódios narrativos que contém e na informação que apresenta—, 
de forma a fazer ressaltar, por contraste, os elementos que serão estranhos ao 
nobiliário de Pedro de Barcelos tal como ele o terá concebido. 

Ao longo das diversas etapas desta investigação, tornou-se óbvio que a chave 
deste processo de estudo estava na compreensão do funcionamento interno do 
texto cronístico redigido pelo Conde, sem a qual não seria possível estabelecer 
comparações credíveis. Importa pois, antes de mais, elucidar a forma como foi 
planeada a disposição da matéria historiográfica na redacção original da Crónica 
de 1344, antes de esta ter sido submetida por um refundidor anónimo a uma ope-
ração de normalização que lhe alterou profundamente a secção inicial, baseada em 
fontes não-alfonsinas, para a aproximar do prestigiado modelo historiográfico saí-
do do sricporium do Rei Sábio8. A crítica assumiu durante muito tempo que, nessa 

to histórico partilhado por destas duas obras de Pedro de Barcelos deve-se ao trabalho destes 
estudiosos, complementado, para questões específicas relativas ao nobiliário, pelos estudos de 
José Mattoso, dos quais destacamos a introdução de Mattoso (ed., 1980: vol. I), e sem nunca 
esquecer o contributo de Veiga (1943).

5. Indicados na nota 3.
6. Ferreira (2012: 111-116).
7. Moreira (2016: §2).
8. Como mostrou Cintra (1951: XXXVI-XXXVIII).
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secção inicial, a crónica seria uma acumulação desordenada de matéria compilada 
sem qualquer critério cronológico9. Contudo, investigações mais recentes vieram 
mostrar que o texto redigido por Pedro de Barcelos se enquadra num imaginário 
do Tempo idiossincrático, não linear mas perfeitamente articulado10. 

O plano da obra baseia-se na sobreposição parcial de quatro sequências cro-
nológicas de personagens e acontecimentos. Estas sequências têm início em di-
ferentes momentos do passado, cada vez menos remotos; e o enunciado, primeiro 
secamente enumerativo, acaba por se tornar densamente narrativo na última se-
quência, de tal modo que a extensão textual de cada uma varia na proporção in-
versa da respectiva extensão temporal11. Cada uma das sequências se prolonga até 
ao presente da escrita —melhor dizendo, até 1340—, de tal forma que a matéria 
historiográfica não se desenvolve segundo uma única progressão cronológica mas 
segundo os ritmos diferenciados de quatro linhas temporais que, como as espirais 
concêntricas da concha de um Nautilus12, se enrolam sobre si mesmas e conver-
gem num ponto fulcral do Tempo: o momento histórico da batalha do Salado, ou 
de Tarifa, como o autor invariavelmente lhe chama. Esse acontecimento, onde o 
Conde faz confluir todo o percurso da História e da Hispânia, fica assim investi-
do de uma referencialidade quase obsessiva que indicia a elevada carga simbólica 
de que é portador na estrutura e no significado do texto. Às ocorrências regista-
das na Cr1344 vêm juntar-se ainda as várias menções a Tarifa que encontramos 
no LLC13 e mesmo no Livro das Cantigas14, instituindo assim uma espécie de 
assinatura intratextual e intertextual de Pedro de Barcelos. 

A omnipresença do Salado não é o única marca distintiva que singulariza a 
obra do Conde, mas é um ponto de partida emblemático na busca da personali-
dade autoral de Pedro de Barcelos e das escolhas ideológicas que a sustentam15. 

9. É o que sugerem as descrições e observações de Cintra (1951: XXXI-XXXVI) e de Catalán
y Andrés (eds., 1970: LII), não desmentidas pelos comentários de Dias (2003: 96-97). 

10. Retomam-se abaixo as conclusões de Ferreira (2016).
11. Esta característica, evidentemente, não é fortuita, reflectindo a escolha das fontes compiladas

em cada nível.
12. Vid. Ferreira (2016).
13. Tomo como significativas as ocorrências que se encontram nos títulos VII e XXI. Para a discus-

são da controversa autoria da narrativa da batalha do Salado, atribuída por Saraiva (1971) ao
refundidor, e respectiva recondução ao projecto de escrita de Pedro de Barcelos, vid. Ferreira
(2011: § 42-48) e o estudo de J.C.R. Miranda publicado neste volume.

14. Na rubrica atributiva que precede a cantiga B607/V209.
15. Sobre as ressonâncias de tipo providencialista que Tarifa adquire na obra de Pedro de Barcelos, 

vid. Ferreira (2015a).
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Figura 1: Representação do passado na Crónica de 134416

3. Dos Juízes de Castela às linhagens escolhidas

Começemos o processo comparativo pelo episódio lendário da eleição dos
Juízes de Castela, trazido à historiografia pelo Liber Regum, velho escrito ge-
nealógico navarro de finais do século xii ou inícios do xiii que gozou de uma 
notável difusão peninsular e foi profusamente usado por Pedro de Barcelos em 
ambas as suas obras historiográficas17. O texto navarro suprimia a dinastia as-
tur-leonesa após a morte sem descendência de Afonso, o Casto, e solucionava o 
vazio de poder assim criado com a escolha de dois Juízes, Nuno Rasoira e Lain 
Calvo, fazendo a narrativa prosseguir pela descendência destes, acabando por 
desembocar nas dinastias navarra e castelhana. Ao obra afirmava-se, assim, como 
um manifesto contra a continuidade de origem goda assumida pela monarquia 

16. Entre parêntesis rectos são referidas porções da matéria reconstruídas conjecturalmente com
base na tradição historiográfica coeva e em referências cruzadas no interior do texto. Vid. Fer-
reira (ed., 2015c; 2016); Miranda (2015); Miranda y Ferreira (2015).

17. Vid. Cintra (1951: XCVII-CV); Catalán y Andrés (eds., 1970: LIII-LXII); Miranda
(2009: 72, 90-91).
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leonesa, à qual contrapunha o poder alternativo representado pelos Juízes eleitos 
e seus descendentes18. 

O Título III do Livro de Linhagens, onde comparecem os reis godos, astu-
rianos e leoneses, transcreve de forma quase literal a matéria correspondente do 
Liber Regum. Porém, ao chegar ao ponto onde deveria surgir a eleição dos Juízes, 
o Conde afasta-se dessa fonte, reinserindo no seu texto os monarcas em falta da
dinastia astur-leonesa, desde Ramiro I até Vermudo III19. A eleição dos Juízes
tem lugar a meio dessa sequência dinástica, no reinado de Ordonho III, filho e
sucessor de Ramiro II, de quem «saio a boa geeraçom dos fidalgos da Espanha»20. 
O Livro de Linhagens não equaciona, portanto, o advento dos Juízes com uma
quebra dinástica: vai atribuir esse acontecimento a uma falta desqualificante de
Ordonho, que teria morto traiçoeiramente quatro condes castelhanos: «convi-
dou-os a comer [...] e matou-os»21. Os castelhanos, «vendo [...] que receberom
muitas desonras dos lioneses», ter-se iam revoltado contra o poder de Leão e
decidido escolher entre si «dous alcaides [...] pera aguardarem todos em direito
e igualdade»22.

A eleição dos Juízes tinha atraído a atenção privilegiada dos cronistas latinos 
ao serviço das monarquias de Leão e Castela ao longo da primeira metade do sé-
culo xiii, dando origem a novas versões, reescritas por Lucas de Tuy e de Rodrigo 
de Toledo. Porém, a versão do Conde não coincide com nenhuma destas, onde o 
episódio surge enquadrado no reinado de Fruela II. 

É verdade que o assassinato dos condes castelhanos era já nesses textos im-
putado a um rei Ordonho, mas tratava-se de Ordonho II, irmão de Fruela II, e 
não de Ordonho III. Seria simplista pensar que a transferência do episódio dos 
Juízes para o reinado de Ordonho III no LLC se deveu a um qualquer engano do 
Conde. Trata-se, pelo contrário, de uma manobra deliberada, mais uma das que 
este episódio lendário suscitou no sentido de legitimar uma determinada ordem 
do poder no território ibérico. Como veremos, a comparação com o tratamento 
que é dado ao mesmo episódio na Crónica de 1344 permite elucidar em que se ba-
seou essa manobra e, mais importante ainda, qual o objectivo que a comandou23. 

18. Num estudo fundador com quase trinta anos, Georges Martin (1992) mostrou que a lenda dos 
Juízes de Castela constituiu um dos elementos fundamentais na construção das legitimidades
políticas do norte e centro da Península Ibérica.

19. Sobre as especificidades deste segmento textual e a sua fonte, que o Conde designa como «a
caronica» ou «la ystoria»; Mattoso (ed., 1980: 105, 3E17); Catalán y Andrés (eds., 1970:
203). Vid. Ferreira (2010a: §6).

20. Vid. Mattoso (ed., 1980: 106, 3E17). Esta descendência constitui a matéria do Título XXI.
21. Vid. Mattoso (ed., 1980: 106, 3E19).
22. Íbid.
23. Estas conclusões retomam o estudo de Ferreira (2010a).
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Tendo em mente a organização da matéria historiográfica na versão primitiva 
da Crónica de 1344, representada na Figura I, reapreciemos a colocação dos Juízes 
de Castela. Dado que a Cr1344 usou como fonte o LLC24, seria de esperar reen-
contrar aí, no reinado de Ordonho III, a informação sobre os Juízes apresentada 
no nobiliário. Porém, ao longo das enumerações de reis asturianos e leoneses 
presentes no segundo e no terceiro nível de exposição da matéria historiográfica, 
não se encontra referência à eleição em nenhum reinado. Aliás, o reinado de 
Ordonho III está omisso no segundo nível, que apresenta nesse ponto um hiato 
de cinco anos; e o terceiro nível informa apenas que esse rei reinou cinco anos e 
foi sepultado com o seu pai. O leitor sente-se, pois, algo desconcertado quando, 
quase no final do terceiro nível, imediatamente antes da apresentação da dinastia 
castelhana, encontra um comentário retrospectivo que refere a eleição dos Juízes 
como um assunto já tratado no texto: «como quier que en Castilla fisiessem al-
calles [...] ansi como ya deximos»25.

Fica assim claro que, apesar de não ter sido efectivamente mencionada, a 
eleição dos Juízes estava contemplada no plano da Cónica de 1344. Em conjunto, 
o reinado de Ordonho III em branco no segundo nível e o conteúdo lacónico
que lhe corresponde no terceiro, em contraste com a pequena narrativa do LLC, 
sugerem fortemente, por um lado, que era efectivamente aí que o autor tinha
planeado inserir esse acontecimento; mas, por outro, que no momento da compi-
lação e redacção dos níveis dois e três da Cr1344, as fontes de que dispunha não
lhe forneciam os dados necessários para a redigir o reinado de Ordonho III de
acordo com os objectivos que norteavam o seu projecto de escrita.

Ora, o efeito mais evidente da manobra Pedro de Barcelos em torno deste 
episódio é a completa degradação da figura do rei Ordonho III. De facto, o as-
sassinato dos condes de Castela, seus vassalos, desqualifica eticamente este rei, e 
lança uma mancha sobre toda a sua descendência. Ordonho III é filho de Ramiro 
II de Leão, rei de quem, segundo o LLC26, irá descender, por intermédio de um 
outro filho, meio irmão de Ordonho, a fidalguia portuguesa mais favorecida no 
LLC, a da Maia/Pereira. Cruzando uma vez mais a escrita do LLC e da Cr1344, 
faz sentido estabelecer um paralelo entre esta situação e aquela outra em que Pe-
dro de Barcelos recorre à deslegitimação ética da linhagem de Carrion para pôr 

24. Vid. Cintra (1951: XCV-CXXV); Catalán y Andrés (eds., 1970: XLIC-LII).
25. Catalán y Andrés (eds., 1970: 205).
26. Como mostra Miranda (1988; 2009; 2010), no Livro Velho de Linhagens o Rei Ramiro em

questão só pode ser o I, pai de Ordonho I. Porém, essa identidade do pai do fundador da linha-
gem iria ser cronologicamente incompatível com a representação genealógica cruzada das casas
da Maia e de Lara que Pedro de Barcelos vai arquitectar. Vid. o estudo de Miranda publicado
no presente volume.
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em destaque a de Lara, em favor da qual manifesta na sua obra grande parciali-
dade27. A ruptura do carisma em Ordonho II reflete-se negativamente na linha 
régia que parte de Ramiro II, mas exalta por contraste a descendência alternativa 
desse rei que o Conde queria acrescentar. 

Estando o episódio dos Juízes, desde o seu advento no Liber Regum, ligado a 
questões de reforço ou quebra de legitimidade, compreende-se agora a razão pela 
qual Pedro de Barcelos o designou desde o início para sobre ele alicerçar a ordem 
social e o sistema de poder muito próprios que o seu projecto de escrita quer 
representar28. Porém, aquando da compilação dos níveis dois e três da Crónica 
de 1344, não tinha ainda conseguido articular de acordo com os seus desígnios a 
transição de legitimidade que decidira situar no reinado de Ordonho III. Apenas 
numa fase mais adiantada da redacção da crónica, provavelmente através de um 
exemplar da Estoria de Espanna Alfonsina, terá o Conde conhecido a relação 
de causalidade entre o assassinato dos condes por Ordonho II e a eleição dos 
Juízes29 no reinado de seu irmão e sucessor Fruela II. Vai então fazer confluir 
em Ordonho III aquilo que Afonso X relatava sobre Ordonho II e seu irmão. 
Opera por esta via a destruição do carisma régio do sucessor de Ramiro II, e 
torna herdeiro privilegiado do ethos desse rei o seu outro filho, Alboazar Ramires, 
antepassado de referência da casa da Maia, nascido do casamento de Ramiro com 
a princesa moura Artiga. 

Não é seguramente por acaso que a transgressão de vínculos políticos en-
tre senhor e vassalos cometida por Ordonho, segundo lemos no Título III do 
LLC, se soma à violação dos laços de sangue por ele perpetrada ao aconselhar, 
no Título XXI, a morte da sua própria mãe, pecado pelo qual, segundo comenta 
o nobiliário, «disseram despois as gentes que por esso fora deserdado dos po-
boos de Castela»30. Num mundo cujo funcionamento social assentava em códigos
de comportamento destinados a preservar solidariedades políticas e familiares
—«dívidos» de «natureza» e de «natura» entendidos como emanações ou emula-
ções de uma ordem superior31—, as infrações de Ordonho são crimes irreparáveis
e definitivamente desqualificantes daquele que os comete. 

Como corolário deste raciocínio, confirma-se que a redacção das duas obras 
historiográficas de Pedro de Barcelos não pode ter sido sequencial e disjunta, mas 
entrelaçada e interdependente. Terá de ter sido num momento em que os três 

27. Vid. Cintra (1951: CXX-CXXV); Doubleday (2004: 167-170).
28. Vid. Ferreira (2012); Miranda y Ferreira (2015).
29. Esta relação de causalidade é originalmente estabelecida na obra de Rodrigo de Toledo. Sobre

essa questão e as respectivas implicações, vid. Martin (1992: 212-229, 270-295).
30. Vid. Mattoso (ed., 1980: 210, 21A1).
31. Vid. Ferreira (2012). 
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primeiros níveis da Crónica de 1344 estavam já redigidos que o Conde adicio-
nou ao nobiliário os elementos entretanto compilados. A referência retrospectiva 
aos Juízes notada na Cr1344 mostra que o autor pretendia preencher as falhas 
de informação correspondentes no texto cronístico, e o relato sobre Ordonho 
III, entretanto acrescentado ao LLC, continha os dados necessários; porém, esse 
propósito não chegou a ser cumprido. A falta de um processo da revisão e de 
compatibilização final da matéria da Cr344 torna-se, aliás, notória em vários 
pontos da obra32.

Se pensarmos na figura autoral de Afonso X —bisavô e modelo de Pedro de 
Barcelos, relativamente a quem o nosso autor desenvolveu uma forte emulação 
ideológica33—, que escrevia e reescrevia sucessiva e simultaneamente as suas mui-
tas obras, originando vários estados de redacção que, como acontece com a Esto-
ria de Espanna, chegam a ser hoje considerados versões distintas de uma mesma 
crónica34, a redacção faseada e entrecortada das obras de Pedro de Barcelos é um 
processo de escrita perfeitamente atestado que se afirma como parte integrante 
da sua prática de escrita ao longo de pelo menos uma década, pois pelos finais dos 
anos de 1340 estava ainda a inserir novos dados no prólogo do LLC e no último 
capítulo da Cr1344. 

4. Do neo-goticismo leonês ao senhorio da terra comum de Espanha

Pelas consequências simbólicas que acarreta, o novo relato do episódio dos
Juízes vai tornar-se um elemento nodal da ideologia sobre a qual Pedro de Bar-
celos vai assentar a sua representação da Espanha. A eleição dos Juízes de Castela 
tinha sido instrumentalizada no sentido de emprestar legitimidade aos poderes 
marginais de reinos fronteiriços emergentes que, nos séculos xii e xiii, procura-
vam eximir-se ao pressuposto neo-gótico no qual se fundava o expansionismo 
de Leão —cuja dinastia régia se reclamava como única protagonista legítima da 
recuperação ao invasor mouro do um reino matricial godo e cristão— e afirmar o 
seu próprio direito à conquista da terra e à soberania35. Mas o caminho de Pedro 
de Barcelos não vai ser esse, ou melhor, vai muito além desse.

32. Vid. Ferreira (2011).
33. Vid. Ferreira (2012: 116-120).
34. Sobre a escrita em permanente devir de Afonso X, vid. Fernández-Ordóñez (2000b: 61-68); 

Mencé-Caster (2011). A simultaneidade de redacção de várias obras por um mesmo autor
não é una originalidade do Rei Sábio. Para citar apenas um exemplo, podemos documentá-la
já no séc. xii, na obra de Chrétien de Troyes, com as referências cruzadas nos romances Yvain e
Lancelot, como mostra Ménard (1971). 

35. Sobre a génese da doutrina neogótica e suas implicações políticas, vid. Martin (1984); a sín-
tese de Ladero Quesada (1993); e o estudo de Deswarte (2003). Sobre o neogoticismo na
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Reconhecendo o potencial político associado ao investimento dos Juízes 
com poderes soberanos —como o direito de conquista e a justiça—, o Conde 
vai ensaiar a táctica de apropriação subversiva da doutrina do adversário que, 
no final da década de 1340, irá aplicar com mestria no prólogo do LLC a res-
peito da submissão dos fidalgos da Espanha aos ordenamentos régios36. Assim, 
subverte o sentido em que se dá a transição de poder, de modo a recuperar para 
a nobreza da Espanha o carisma godo que a dinastia régia leonesa deixara de 
poder encarnar. Como mostram em conjunto o LLC e a Cr1344, a partir de 
Ramiro II, «donde decendeo a geeraçom dos boos e nobres fidalgos de Castela e 
Portugal»37, a herança simbólica goda é desviada e recai não apenas, como vimos 
acima, sobre Alboazar Ramires e a linhagem da Maia, mas também, por inter-
médio de Artiga Ramires, irmã de Alboazar, sobre a linhagem de Lara. Artiga 
Ramires casa com o Gustio Gonçalves de Lara, herói da batalha de Hacinas e 
avô de Mudarra Gonçalves, tornando-se assim a matriarca da velha linhagem 
castelhana38; e, sendo filha de Ramiro II, vem justificar a afirmação de Pedro de 
Barcelos, que se pode ler tanto no LLC como na Cr1344, segundo a qual os de 
Lara «venian de los rreyes de Leon [...] e otrosi venian de los godos [...] e [...] 
les llamavan a todos jnfantes»39. 

A manobra em torno do Juízes tem para Pedro de Barcelos uma dupla utili-
dade: permite-lhe, por um lado, designar duas linhagens privilegiadas, da Maia e 
de Lara; e, por outro,  fundamentar uma doutrina muito própria acerca do direito 
de soberania sobre a terra, a que poderemos chamar “goticismo nobiliárquico”40. 
Tal doutrina dissemina por um âmbito que não se restringe já a dinastias régias, 
quer antigas quer emergentes, o carisma essencialmente guerreiro dos ancestrais 
godos comuns, que «forom todos cavaleiros»41 e senhorearam a Espanha. Tanto 
Alboazar Ramires como Mudarra Gonçalves são retratados no LLC e na Cr1344 
como grandes conquistadores e libertadores da terra42; e a construção narrativa 

Chronica Najarensis e no Liber Regum, vid. Le Morvan (2009; 2010). Sobre o neogoticismo na 
Estoria de Espana alfonsina e sua posteridade, vid. Fernández-Ordóñez (2000a).

36. Vid. Ferreira (2012).
37. Vid. Mattoso (ed., 1980: 204, 21A1).
38. Vid. Mattoso (ed., 1980: 147, 10A1).
39. Vid. Catalán y Andrés (eds., 1970: 205); Mattoso (ed., 1980: 148, 10A2).
40. Vid. Ferreira (2010b: 96-101). 
41. Vid. Mattoso (ed., 1980: 101, 3D1).
42. Recuperando directamente o carisma guerreiro de seu pai, conquistador de Viseu, Alboazar

alarga o que viria a ser o território Português até à linha da Beira, o que adquire ressonâncias
particularmente grandiosas pois só uma centena de anos mais tarde, com Fernando Magno,
essa fronteira veio a ser vencida; seguindo na esteira de seu avô Gustio Gonçalves, que dera a

www.ahlm.es



514 |   Maria do Rosário Ferreira

em que cada uma dessas figuras é inserida transporta evocações de tipo provi-
dencialista43 que, no contexto da escrita de Pedro de Barcelos, não podem senão 
prenunciar a vitória de Tarifa. Sintomaticamente, aqueles que, de acordo com o 
LLC, representam, no tempo de Pedro de Barcelos, as duas linhagens escolhidas, 
Álvaro Gonçalves Pereira e João Nunes de Lara III, e que irão ter um papel deci-
sivo nessa batalha final da disputa da Espanha entre cristão e mouros44, transpor-
tam nas suas veias o sangue do antigo invasor, perpetuando e ratificando, assim, 
a presença e a legitimidade deste na terra comum. 

Figura 2: As linhagens escolhidas 

vida pela sobrevivência de Castela combatendo na batalha de Hacinas ao lado do conde Fernán 
Gonzaléz, Mudarra vai reaver para o conde de Castela Garçi Fernández os territórios ocupados 
e devastados pelo renegado Rui Vasquez, mancomunado com os mouros. 

43. Sobre a articulação da escrita do Conde em torno de mecanismos de tipo profético, vid. Mi-
randa (2015; 2016); sobre o providencialismo laico que enforma a sua obra, vid. Ferreira
(2009: 182-198, 192-198; 2013: §51-53; 2015a: 114-117; 2016: 30-31).

44. O primeiro, no conhecido relato conservado no Ms. A1 do LLC, vid. Brocardo (ed., 2006: 41-
54); e o segundo, no capítulo final da CR1344, preservado apenas em tradução castelhana, vid.
Ferreira (ed., 2015c). No entanto, o papel de ambos não vai ser igualmente glorioso. Sobre o
demérito de João Nunes de Lara no Salado, vid. Ferreira (2019).
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5. O ethos inclusivo de Espanha

É importante notar que Artiga Ramires não tem existência genealógica antes
do LLC. Pode assim dar-se o caso de, tal como vimos a propósito da relocali-
zação da eleição dos Juízes, o aparecimento desta personagem ser fruto de uma 
manobra ideológico-genealógica de Pedro de Barcelos. O quadro acima torna 
patentes as consequências da utilização da meia irmã de Alboazar Ramires como 
charneira entre a linhagens da Maia e de Lara, e permite perceber algumas pe-
culiaridades das estruturas de parentesco sobre as quais o Conde escolheu fazer 
assentar a sua representação genealógica das linhagens escolhidas.

Ressaltam imediatamente os inusitados pares de irmão/irmã em torno dos 
quais se tecem as circunstâncias genealógicas de fundação e ligação destas li-
nhagens: Alboazar Ramires e Artiga Ramires; o rei Alboazar e a rainha Artiga; 
o rei Almançor e a infanta sua irmã. Tratando-se, como vimos, das linhagens
escolhidas, cuja legitimidade se sobrepõe a todas as outras, este jogo de espelhos
não pode senão reforçar circunstâncias portadoras de uma mais valia simbólica.
Tanto na casa da Maia como na de Lara, o antepassado de referência não nasce
do casamento com uma mulher de origem cristã, mas de uma união posterior do
pai (abençoada ou adulterina) com uma mulher moura (embora convertida, num
dos casos). Trata-se, portanto, de linhagens onde corre sangue misto. A ligação
das duas linhagens por intermédio de Artiga Ramires vem ainda evidenciar o
alto valor do sangue mouro feminino, transmissor um suplemento de carisma
que, como o esquema-genealógico ilustra, prevalece sobre questões de primoge-
nitura ou bastardia45.

É de notar que não se trata aqui de mulheres mouras banais, mas das irmãs de 
reis mouros de Espanha. Ora as lendas fundacionais destas linhagens, a do Rei 
Ramiro e a dos Sete Infantes, existiam já antes de Pedro de Barcelos as inserir nos 
seus escritos historiográficos. Porém, nessas versões anteriores, as mães dos nos-
sos heróis não eram irmãs de rei, mas mouras de menor estado. É, mais uma vez, 
através da reescrita entrelaçada do LLC e da Cr1344 que Pedro de Barcelos exalta 
genealogicamente as mães dos fundadores46 e cria uma relação de avunculato 
que, na ausência de sucessores em linha directa (e por vezes até apesar deles)47, 
qualifica os sobrinhos avunculares como herdeiros dos respectivos reinos. Longe 
de ser uma mancha na prosápia das duas linhagens, a incorporação de sangue real 
mouro feminino funciona no projecto de escrita de Pedro de Barcelos como um 
reforço do direito à terra, e legitima Maias e Laras enquanto actores privilegiados 

45. Vid. Ferreira (2010a: 89-90); Ferreira (2010b: §26-27); Ferreira (2010b: §37-44).
46. Vid. Ferreira (2005:  I, cap. 3, 1.2.a; 2010b: 86-87). 
47. Sobre a especificidade das relações avunculares, vid. Ruiz-Domènec (1984: 227).
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de uma reunião da Espanha partilhada entre mouros e cristãos, uma terra comum 
sobre a qual, por parte do pai de origem goda e do tio sarraceno, os dois heróis e 
as suas linhagens têm um direito duplamente legitimado. A integração do caris-
ma mouro na prosápia da linhagem, e a conceptualização deste carisma específico 
como uma marca de sobre-legitimação colectiva, é talvez o aspecto mais invulgar 
da assinatura ideológica de Pedro de Barcelos.

O reconhecimento da valorização da ascendência moura nas linhagens esco-
lhidas suscita a questão da forma como não apenas os antepassados mouros, mas 
os mouros em geral, são representados nas narrativas dedicadas a cada uma das 
linhagens. Verifica-se que, em alguns dos relatos mais destacados do Título XXI, 
nomeadamente na narrativa fundacional da casa da Maia e a batalha do Salado, 
a imagem dos mouros resulta muito favorável não apenas do ponto de vista do 
valor guerreiro, mas segundo critérios de ética cavaleiresca, social e religiosa48. A 
mesma perspectiva prevalece nos escritos do Conde dedicados às origens míticas 
da casa de Lara, tanto no Título X do nobiliário como na versão primitiva da 
crónica49, onde a representação do rei Almançor e do general Alicante da lenda 
dos Sete Infantes não é menos respeitosa e dignificante do que a de Almofacem 
e Alarac na batalha de Tarifa, independentemente de, na lenda dos Sete Infantes, 
os mouros saírem vitoriosos e, em Tarifa, serem vencidos. Porém, a comparação 
entre a versão primitiva da Cr1344 e o texto reformulado que datará de perto do 
final século xiv50 revela que esse ponto de vista, embora ainda transpareça, foi 
atenuado51. Pode, assim, afirmar-se que a boa imagem dos mouros é um traço 
característico da escrita de Pedro de Barcelos, sendo que, algumas décadas após a 
sua morte, o refundidor da crónica preferiu tornar menos evidente essa faceta da 
obra que estava a reescrever. 

Embora não se restrinja a um contexto guerreiro —o rei Almançor é carac-
terizado, no seu palácio, como justo, generoso e magnânimo—, é sem dúvida 
nas narrativas de batalha que a valorização dos mouros por Pedro de Barcelos 

48. Vid. Ferreira (2005:  I, cap. 3, 1.1; IV, cap. 3, 3; Conclusão). 
49. Estudos recentes sobre a lenda dos Sete Infantes (Vaquero, 2013; Zaderenko, 2013) recupe-

raram o conceito de «maurofilia» literária inaugurado por Georges Cirot nos finais da década de 
1930 para designar a perspectiva favorável em que os mouros, sobretudos guerreiros, são repre-
sentados em alguns textos hispânicos do séc. xvi. Porém, como temos vindo a ver, a valorização
dos mouros (que abrange não só o seu desempenho militar e da sua ética geral, mas a nobreza do 
seu sangue) tem na escrita de Pedro de Barcelos uma funcionalidade integradora que transcende 
em muito o plano literário, ilustrando a visão da Espanha enquanto espaço intrinsecamente uno 
que o autor projecta na sua obra.

50. Sobre a data da refundição da Cr1344, vid. Cintra (1951: XXXIX-XL); Dias (2003: 99-105).
51. Sobre a forma como a refundição rasura os traços de valorização do universo mouro represen-

tado na Cr1344, vid. Ferreira (2005: IV, cap. 3 e Conclusão).
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se manifesta com mais clareza. Ainda em relação com as linhagens de Lara e da 
Maia, podemos encontrar essa característica nos relatos das mortes heroicas de 
Gustio Gonçalves de Salas (avô de Mudarra), na Cr1344, e de Gonçalo Mendes 
da Maia, o Lidador, no LLC52. A técnica de escrita destes trechos apresenta, aliás, 
notáveis pontos de contacto com a da narrativa de Tarifa53. 

Como antes dissemos, os elementos que temos vindo a caracterizar ao longo 
deste artigo, e que elucidam os ritmos de escrita e os parâmetros ideológicos que 
balizam o projecto historiográfico de Pedro de Barcelos, podem ser operacio-
nalizados de forma a certificar, tanto quanto possível, a integração de algumas 
narrativas, personagens e linhas de descendência no plano original do várias ve-
zes refundido LLC, mesmo quando nelas foram posteriormente introduzidos 
apontamentos cronológicos que vão para além da vida do Conde54. 

Correlativamente, o mesmo conjunto de elementos pode ser usado para assi-
nalar passagens cuja presença no LLC dificilmente teria podido obter a chancela 
do seu autor. É o caso dos relatos sobre os feitos guerreiros dos vários Rodrigo 
Forjaz que pululam no problemático Título XXI, relatos onde a representação 
do adversário mouro está manchada por pormenores física e moralmente degra-
dantes —animalização, deformação, luxúria, crueldade—55 e que, para além dis-
so, encenam uma animosidade radical entre Portugueses e Castelhanos que vai 
muito para além das circunstâncias das batalhas em que se manifesta. Trata-se de 
uma clivagem muito inusual no LLC, e que de forma alguma se compagina com 
o objectivo de «meter amor e amizade entre os nobres fidalgos de Espanha» que
o prólogo declara, e que se reforça ainda com um princípio inclusivo das terras e
gentes de Espanha que, como acabamos de ver, está infundido no nobiliário e não
deixa de fora sequer os mouros56. 

O mesmo imperativo preside à Cr1344, onde os poderes que dominam a 
Espanha, quem quer que eles sejam, ou tenham sido, ao longo dos vários tem-
pos, têm direito a um espaço textual próprio onde fica registado o seu senhorio. 

52. Apesar de se integrar no relato da batalha de Hacinas, que tem como base o Poema de Fernán
Gonçalez, encontra-se numa porção do texto muito reformulada e que é privativa do Conde. 

53. Vid. Ferreira (2011, §42-46).
54. É o que se passa, por exemplo, com a narrativa sobre Tarifa, no final da qual é referida a morte

do herói português dessa batalha, Álvaro Gonçalves Pereira, acontecimento que foi posterior à
morte do Conde.

55. Vid. Ferreira (2011, §51).
56. Este princípio, que extravasa da escrita historiográfica, chega a abranger judeus, como se verifica 

com a inclusão no Livro das Cantigas das composições de Vidal, Judeu de Elvas (B1605/V1138; 
B1606/V1139), que é justificada na rubrica atributiva que precede as composições «pero que é
bem que o bem que homem faz se nom perça, mandamo lo screver».
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É por esta razão, e não porque Pedro de Barcelos tivesse uma noção deficiente 
do processo compilatório historiográfico, que o terceiro nível da Cr1344 —que 
precede o último, onde é longamente apresentado o percurso de recuperação da 
terra pelos cristãos a partir de Ramiro I— vai acolher aquele que é o único texto 
narrativo da secção inicial57: a tradução da Crónica de Rasis, onde figuram os 
emires do Al-Andaluz e são contados os seus feitos e conquistas. Um tributo à 
memória daqueles outros senhores de Espanha cuja despossessão Tarifa selara.

O relato fundacional da casa de Trastâmara, no início do Titulo VII —onde 
D. Monido, godo vindo de Roma, rapta uma sobrinha de Afonso, o Casto58—, 
suscita reflexões análogas, já que a apropriação violenta do carisma asturiano
pressupõe a extinção da dinastia régia nos moldes em que o Liber Regum a pro-
punha, indo frontalmente contra o modelo de legitimação genealógico-política
que Pedro de Barcelos constrói na sua escrita historiográfica. Mas destas e dou-
tras narrativas espúrias, e da forma como elas se terão infiltrado no texto de Pedro
de Barcelos, trata mais detalhadamente o estudo de José Carlos Ribeiro Miranda
que completa esta exposição no presente volume.
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